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Editorial 

 

Os blocos comunitários e os novos contornos do Estado no século XXI 
 

O MERCOSUL completou 15 anos de constituição com um longo caminho a trilhar e 

conquistas significativas. 

O surgimento dos blocos comunitários e de integração no final do século XX, início do 

século XXI, questiona os conceitos jurídicos tradicionais face ao rearranjo da internacional 

community como rede constituinte, a que aludiria Gomes Canotilho, desafiados pelas novas 

superestruturas ideológicas globalizantes. 

Isto porque, se as formas normativas internas fazem prevalecer o prestígio estatal, a 

contínua construção cosmopolita-cooperativa das sociedades políticas pós-modernas produz 

normatividade que transcende os dogmas tradicionais do Estado-Nação e conduz a uma 

federação planetária, em posteridade não tão longínqua, face às novas formas de trans-

estatalidade. 

Certo é que o Estado Moderno emancipou as comunidades políticas das leis divinas e do 

Príncipe e legou à Humanidade a justificativa racionalista da majestas estatal, igualmente 

verdadeiro, contudo, é o enfraquecimento e a debilidade do Direito Interno, confrontado 

pelos sistemas normativos das organizações comunitárias e pela gradual transmutação dos 

Estados Nacionais em "Estado-Região". Esta "federalização" stricto sensu - antevisão dos 

fundadores do Direito Internacional - pressupõe a subordinação das ordens jurídicas 

parciais, delimitadas e coordenadas em seu domínio de validade e eficácia. Neste sentido, o 

princípio da autodeterminação oferecido pelo Direito das Gentes e explicitado pela regra de 

divisão entre competência interna - domínio reservado do Estado - e competência 

internacional - domínio material de interesses comuns de dois ou mais Estados - apontam 

para um novo pactum originário: o pactum unionis, perspectivando um novo modelo de 

Contrato Social. 

Bodin afirmaria nos Seis Livros da República, que: "A República, sem potência soberana, 

(...) já não é mais República"; quintessência dogmática da democracia liberal, o axioma vem 
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sendo paulatinamente desconstruído por esta Nova Ordem heterônoma e expõe à 

vulnerabilidade o que Carl Schmitt denominou de nomos da Terra - o princípio jurídico de 

ordenação do mundo - pelas dificuldades, contradições e assimetrias na harmonização das 

normas constitucionais e supranacionais. Não obstante, temerosos, outrossim, são os riscos 

reducionistas do hermetismo de ordenamentos positivistas impermeáveis à 

"comunitarização" do Direito. 

Sem dúvida, trata-se de um debate instigante, como instigantes são as reflexões 

engastadas na controvérsia volonté de l'État versus internacionalidade do Direito, cujo 

equacionamento remonta, há pelo menos quatro séculos, quando o aforismo "International 

law is part of the law of the land", norteava os tribunais ingleses. 

Tais espaços internacionalizados, explicitados pelo Direito Comunitário e pelo Direito da 

Integração, propiciam um desatrelamento ao poder institucionalizado e viabilizam práticas 

políticas transformadoras que alteram os arquétipos do Pensamento Moderno, mormente o 

absolutismo da soberania e os mecanismos de representação popular. 

Sem dúvida, um "admirável mundo novo", responsável pela revitalização da Paidéia e de 

sua expansão para além das fronteiras estatais. 
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